
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.895 - SC (2014/0264774-9)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IVO MAYER 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO 
BENEFÍCIO. DATA DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.
1. A orientação jurisprudencial do STJ consolidou-se no sentido de que,  havendo 
requerimento administrativo, como no caso, este é o marco inicial do benefício 
previdenciário.
2. Recurso Especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 25 de novembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.895 - SC (2014/0264774-9)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : IVO MAYER 
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-DOENÇA REQUISITOS.  
QUALIDADE DE SEGURADO. PERÍODO DE CARÊNCIA. 
INCAPACIDADE. LAUDO PERICIAL. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. 
TUTELA ESPECÍFICA. LIQUIDAÇÃO DE , SENTENÇA. CUSTAS 
PROCESSUAIS. IMPLANTAÇÃO DO BENEFÍCIO. CONSECTÁRIOS 
LEGAIS.

1. São três os requisitos para a concessão dos benefícios por 
incapacidade: a) a qualidade de segurado; bj o cumprimento do período de 
carência de 12 contribuições mensais; c) a incapacidade para o trabalho, de 
caráter permanente (aposentadoria por invalidez) ou temporária (auxílio-doença).

2. A concessão dos benefícios de auxílio-doença e aposentadoria 
por invalidez pressupõe a averiguação da incapacidade para o exercício de 
atividade que garanta a subsistência do segurado, e terá vigência enquanto 
permanecer ele nessa condição.

3. A incapacidade é verificada mediante exame médico-pericial a 
cargo da Previdência Social ou realizado por perito nomeado pelo juízo; o julgador, 
via de regra, firma sua convicção com base no laudo do expert, embora não 
esteja jungido à sua literalidade, sendo-lhe facultada ampla e livre avaliação da 
prova.

4. No caso dos autos, o laudo pericial indicou que a parte autora 
possui incapacidade parcial e permanente para o trabalho, tendo em vista ser o 
autor portador de deformidade adquirida não especificada em seu tornozelo 
direito, que gera anquilose total deste, razão pela qual é devida a concessão do 
benefício. "

5. Não há nenhum impedimento legal para á concessão de 
benefícios previdenciários em decorrência de parcial incapacidade. Nossa 
sociedade não aceita eficiências parciais, exigindo do trabalhador sempre sua 
mais alta eficácia, sob o risco de ser substituído por outrem mais capacitado. 
Desconsiderar esse tipo de incapacidade significa revogar tacitamente o instituto 
da reabilitação profissional.

6.Termo inicial do benefício na data do laudo pericial, uma vez que 
a incapacidade só resta comprovada a partir da realização deste.
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7. É prática comum na seara previdenciária a de incumbir ao INSS 
a realização dos cálculos da condenação, por se supor que a parte' autora, devido 
à sua hipossufíciência, encontraria dificuldades para contratar um profissional que 
realize tais cálculos. Nada obsta, todavia, que esta, por iniciativa própria, 
apresente ao juízo os seus cálculos ou impugne aqueles apresentados pelo INSS.

8. Declarada pelo Supremo Tribunal Federal a 
inconstitucionalidade do art. 1°-F da Lei n° 9.494/97, com a redação dada pela Lei 
n° 11.960/2009, os consectários legais comportam a incidência de juros 
moratórios equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança (STJ, REsp 1.270.439/PR, Ia Seção, Relator 
Ministro Castro Meira, 26/06/2013) e correção monetária pelo INPC e demais 
índices oficiais consagrados pela jurisprudência.

9. Custas devidas por metade, a teor do artigo 33, parágrafo 
único,da Lei Complementar n. 156/97 do Estado de Santa Catarina, na redação  
dada pela Lei Complementar n. 161/97.

10. O cumprimento imediato da tutela específica, diversamente 
do que ocorre no tocante à antecipação de tutela prevista no art. 273 do CPC, 
independe de requerimento expresso por parte do segurado ou beneficiário e o 
seu deferimento sustenta-se na eficácia mandamental dos provimentos fundados 
no art. 461 do CPC.

O recorrente afirma que houve, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos 

arts. 60, § 1o, arts. 42 e 43 da Lei 8.213/1991.

Aduz, em suma, estarem presentes todos os requisitos de admissibilidade do 

recurso. 

Transcorreu in albis o prazo para apresentação de contrarrazões (certidão de 

fl. 164). 

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.895 - SC (2014/0264774-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.10.2014.       

Merece prosperar a irresignação.  

A orientação jurisprudencial desta Corte consolidou-se no sentido de que,  

havendo requerimento administrativo, como no caso, este é o marco inicial do benefício 

previdenciário.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL DO BENEFÍCIO. DATA DO 
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

1. A orientação jurisprudencial desta Corte consolidou-se no 
sentido de que,  havendo requerimento administrativo, como no caso, este é o 
marco inicial do benefício do auxílio-acidente.

(...)
(AgRg no REsp 1157615/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA 

DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 17/11/2011)

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO INICIAL.DATA DO RECEBIMENTO DA 
COMUNICAÇÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO – CAT PELO INSS. 
RECURSO IMPROVIDO. 

1. Havendo indeferimento do benefício em âmbito administrativo, o 
termo inicial dos benefícios previdenciários de auxílio-acidente, auxílio-doença e 
aposentadoria por invalidez fixar-se-á na data do requerimento. Precedentes do 
STJ. 

2. Por conseguinte, in casu, o termo inicial para a concessão do 
benefício de auxílio-acidente deve ser fixado na data do recebimento da 
Comunicação de Acidente de Trabalho – CAT pelo INSS, quando se efetuou o 
requerimento administrativo. 

3. Recurso especial improvido.
(REsp 928171/PR, Relator o Ministro ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJe de 9.3.2009).

PREVIDENCIÁRIO. AUXÍLIO-ACIDENTE. TERMO A QUO 
PARA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO. AUSENTE REQUERIMENTO 
ADMINISTRATIVO A PARTIR DA CITAÇÃO. PRECEDENTES. 
INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.
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1. A mais recente jurisprudência desta Corte consolidou-se no 
sentido de entender que o marco inicial para concessão do benefício de 
auxílio-acidente é o da citação, não o da juntada do laudo pericial, nas hipóteses 
em que ausentes o prévio requerimento administrativo ou o deferimento do 
auxílio-doença. Precedentes.

2. Em se tratando de agravo regimental, não se admite que a parte 
inove na argumentação expendida no especial, trazendo questões ou pedidos que 
sequer foram objeto das razões recursais.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no Resp  1332426/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/12/2012).

Dessa forma, por estar em dissonância com o entendimento desta Corte 

Superior, deve ser reformado o aresto proferido na origem. 

Diante do exposto, dou  provimento ao Recurso Especial.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2014/0264774-9 REsp 1.487.895 / SC

Números Origem:  00020027520128240034  00045570320134049999  0341200020029  20027520128240034  
341200020029  45570320134049999

PAUTA: 25/11/2014 JULGADO: 25/11/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IVO MAYER
ADVOGADO : CLAUDIOMIR GIARETTON E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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